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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

Precatório complementar pode ser expedido quando 

houver mudança na correção monetária, reafirma STF 

(Tema 1360)* 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou o 

entendimento de que a complementação de precatório somente é 

possível em casos de erro de cálculo ou substituição de índice de 

correção monetária por alteração normativa. A decisão, unânime, 

foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1491413. 

 

O regime de precatórios é a forma prevista na Constituição Federal para o pagamento de 

dívidas do poder público decorrentes de condenações judiciais. O Tribunal já tinha 

entendimento sobre a matéria, mas agora ela foi julgada sob o rito da repercussão geral 

(Tema 1360). Assim, a tese fixada deve ser aplicada a todos os casos semelhantes em 

tramitação na Justiça. 
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Precatório complementar 

 

O caso tem origem em um pedido de complementação de precatório por erro na conta 

elaborada para calcular o valor a ser pago pelo Estado de São Paulo a uma cidadã os 

valores foram corrigidos pela Taxa Referencial, quando deveriam ter sido ajustados pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-e). O Tribunal de 

Justiça paulista rejeitou pedido do estado para que fosse expedido novo precatório para 

complementar a diferença. 

 

No STF, o estado alegava que o parágrafo 8º do artigo 100 da Constituição veda a 

expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago. Assim, o 

pagamento decorrente de diferenças relacionadas a índice de atualização monetária deve 

ser feito por meio de novo precatório. 

 

Exceções 

 

Em seu voto pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria e pela reafirmação do 

entendimento do Tribunal, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que o STF 

admite a complementação de depósito insuficiente quando houver erro material ou de 

cálculo e substituição de índices de correção monetária por alteração normativa. Dessa 

forma, a vedação à expedição de precatórios complementares ou suplementares não se 

aplica a essas hipóteses. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 

“1. É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, 

salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão aritmética ou substituição de índices 

aplicáveis por força de alteração normativa; 

 

A verificação de enquadramento nas hipóteses admitidas de complementação ou 

suplementação de precatório pressupõe o reexame de matéria fático-probatória”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1360 foi divulgado no Boletim SEDIF 125, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 02/12/2024 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/precatorio-complementar-pode-ser-expedido-quando-houver-mudanca-na-correcao-monetaria-reafirma-stf/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif125
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Afetação 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita no Tema 1090 

 

Direito Previdenciário 

 

Tema 1090 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção  

 

Questão submetida a julgamento: 1) Saber se a anotação positiva no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP) quanto ao uso do Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) eficaz comprova o afastamento da nocividade da exposição aos agentes 

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. 

 

2) Saber a qual das partes compete o ônus da prova da eficácia do Equipamento de 

Proteção Individual (EPI), em caso de contestação judicial da anotação positiva no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP). 

 

Informações Complementares: Há determinação da suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos 

quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, 

na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação 

prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

 

Leading Case: REsp 2082072 / RS; REsp 2080584 / PR; REsp 2116343 / RJ 

Data da afetação: 13/12/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STJ 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302207743
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302136890
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202304552422
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1090&cod_tema_final=1090


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Terceira Câmara de Direito Público 

0890446-08.2023.8.19.0001 

Relatora: Desª. Ines da Trindade Chaves de Melo 

j. 11.12.2024   p. 16.12.2024 

 

Apelação Cível. Ação de Responsabilidade Civil. Vítima de projétil de arma de fogo. Troca 

de tiros com bandidos. Estado do Rio de Janeiro. Sentença que julgou improcedente o 

pedido. Apelo das autoras. Nexo causal entre conduta do estado e o dano comprovado 

nos autos por meio do registro de ocorrência e declaração do agente policial. 

Responsabilidade Civil objetiva. art. 37, §6º da CRFB/88. Teoria do risco administrativo. 

Recente orientação do Supremo Tribunal Federal no Tema 1237, em abril de 2024, no 

seguinte sentido: 1.A responsabilidade da União está configurada mesmo diante da 

inconclusão da perícia quanto à origem do projétil. 2.Recurso extraordinário com agravo a 

que dá parcial provimento, para condenar somente a União ao pagamento da indenização 

no valor de R$ 200.000,00 para cada um dos pais (Espólio de Edite Maria de Conceição e 

José Jerônimo de Albuquerque) e R$ 100.000,00 para o irmão (Sidnei Conceição de 

Albuquerque), bem como ao ressarcimento pelas despesas com o funeral e ao pagamento 

de pensionamento vitalício, nos moldes requeridos na inicial. 3. O colegiado fixou a 

seguinte tese: “(i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento 

decorrente de operações de segurança pública, nos termos da Teoria do Risco 

Administrativo; (ii) é ônus probatório do ente federativo demonstrar eventuais excludentes 

de responsabilidade civil; (iii) a perícia inconclusiva sobre a origem de disparo fatal durante 

operações policiais e militares não é suficiente, por si só, para afastar a responsabilidade 

civil do Estado, por constituir elemento indiciário”. Parcial provimento ao recurso para 

condenar o réu ao pagamento, de R$100.000,00 (cem mil reais), para cada autor, a título 

de compensação por danos morais, acrescido de juros de mora de calculados desde a 

data do evento danoso e correção monetária devidos a partir da data da publicação da 

sentença, na forma do verbete 362 do STJ, bem como ao pagamento de pensionamento 

em valor equivalente a 1 salário-mínimo, excluindo-se ainda as parcelas relativas às férias 

e décimo-terceiro salário. 

 

Íntegra do acórdão 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0890446-08.2023.8.19.0001
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004927B60A602F7FFD4BFBE1CDA223E5283C5181340293C&USER=


   

 

 

Décima Oitava Câmara de Direito Privado  

0195912-92.2021.8.19.0001 

Relatora: Desª. Leila Santos Lopes 

j. 10.12.2024   p. 16.12.2024  

 

Direito Civil. Apelações Cíveis. Contrato de distribuição. Sentença de parcial procedência. 

Desprovimento dos recursos.  

 

I. Caso em exame  

 

1. Apelações cíveis. Parte autora que pretende indenização por clientela formada, lucros 

cessantes, danos morais e multa contratual oriunda da responsabilidade civil. Parte ré que 

pretende a improcedência dos pedidos, ao argumento de que sua conduta encontra 

amparo em previsão contratual.  

 

II. Questão em discussão  

 

2. Trata-se de ação indenizatória, na qual a parte autora pleiteia o pagamento de valores 

inadimplidos pela parte ré, em virtude do contrato firmado para distribuição dos serviços da 

demandada em relação ao mercado empresarial, além de multa contratual, danos 

materiais e morais.  

 

III. Razões de decidir  

 

3. A parte ré não logrou comprovar que as vendas foram em desacordo com o contrato, 

ônus que lhe cabia.  

4. Prova pericial que não encontrou as irregularidades apontadas pela ré, de modo que os 

valores das comissões, que foram estornados, devem ser restituídos à autora, assim como 

os valores não pagos. Por outro lado, o contrato não foi interrompido, mas devidamente 

encerrado e, portanto, não há que se falar em responsabilidade civil quanto ao ponto.  

 

IV. Dispositivo  

 

5. Apelações cíveis, conhecida e desprovida a da parte autora; conhecida, em parte, a da 

ré para, nessa extensão, negar-lhe provimento.  

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0195912-92.2021.8.19.0001


   

 

Dispositivos relevantes citados: art. 373, Inciso II do CPC, art. 406 do Código Civil e art. 

710 do CC, art. 161, § 1º do CTN, artigo, 27, j, da Lei de representação comercial 

4.886/1965 e art. 85, §11, do CPC.  

 

Jurisprudência relevante citada: Enunciado 20 da I Jornada de Direito Civil do CJF súmula 

95 do TJRJ. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Eproc acelera processos e aumenta a produtividade do Poder Judiciário 

fluminense 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF determina prisão preventiva de general da reserva por envolvimento 

em tentativa de golpe de Estado 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, determinou no dia 14/12 a 

prisão do general de Exército da reserva Walter Souza Braga Netto a pedido da Polícia 

Federal após parecer favorável da Procuradoria Geral da República. O ministro também 

autorizou busca e apreensão em relação a ele e ao coronel Flávio Botelho Peregrino, 

assessor do general. 

 

Ambos são suspeitos de envolvimento em tentativa de golpe de Estado e de obstrução de 

Justiça por tentar atrapalhar as investigações sobre o episódio. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048BC9CDE5F24BC73742B3186ECFE710D3C51812555D60&USER=
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/403261824
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/403261824


   

 

A Polícia Federal apontou “fortes e robustos elementos de prova” que demonstram a 

participação ativa do general Braga Netto na tentativa de pressão aos comandantes das 

Forças Armadas para aderirem à tentativa de golpe. Segundo a PF, o general também 

teria atuado para obter informações sobre a delação premiada de Mauro Cid e na 

obtenção e entrega de recursos financeiros para execução de monitoramento de alvos e 

planejamento de sequestros e, possivelmente, homicídios de autoridades. 

 

Ao analisar pedido da PF, o ministro apontou que as investigações da operação 

Contragolpe e depoimentos do colaborador Mauro Cid “revelaram a gravíssima 

participação de Walter Souza Braga Netto nos fatos investigados, em verdadeiro papel de 

liderança, organização e financiamento, além de demostrar relevantes indícios de que o 

representado atuou, reiteradamente, para embaraçar as investigações”. 

 

Em relação aos dois investigados, o ministro determinou ainda a proibição de contato com 

outros investigados e ordenou a retirada do sigilo da decisão, da representação da Polícia 

Federal e do parecer da Procuradoria Geral da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF permite realização de alienação fiduciária por meio de contrato, sem 

necessidade de escritura pública 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu no dia 13/12 que 

uma incorporadora imobiliária pode realizar alienação fiduciária em garantia de bem imóvel 

por meio de contrato particular com efeito de escritura pública para fins de registro no 

Cartório de Registro de Imóveis. 

 

A alienação fiduciária é um tipo de garantia utilizada em operações de crédito e de 

financiamento na qual o devedor transfere para o credor a propriedade do bem, como um 

imóvel, até o pagamento da dívida, ficando, no entanto, com a sua posse direta. Quando a 

dívida é quitada, a propriedade é transferida de vez para o então devedor, que passa a ter 

propriedade plena do bem. 

 

Esta modalidade de garantia é prevista na Lei 9.514/97 e pode ser feita por meio de 

escritura pública ou por contrato com efeito de escritura. 

 

Em junho deste ano, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) restringiu a possibilidade de 

contratação de alienação fiduciária com efeito de escritura pública às entidades 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-determina-prisao-preventiva-de-general-da-reserva-por-envolvimento-em-tentativa-de-golpe-de-estado/


   

 

autorizadas a operar no Sistema de Financiamento Imobiliário e no Sistema Financeiro de 

Habitação, bem como a cooperativas de crédito, companhias securitizadoras, agentes 

fiduciários sujeitos à regulamentação da CVM ou do Bacen. 

 

Ao avaliar o caso no Mandado de Segurança (MS) 39930, apresentado pela incorporadora 

imobiliária, o ministro Gilmar Mendes considerou que a Lei 9.514/97 e as demais normas 

incidentes sobre a matéria não preveem nenhum tipo de restrição para a formalização de 

alienação fiduciária sobre bens imóveis por meio de contrato com efeito de escritura 

pública. 

 

Ao contrário, o ministro considerou que a legislação generalizou a possibilidade de 

contratação desse tipo de garantia, sem formalidades excessivas, com o objetivo de 

fomentar a disponibilização de crédito no mercado a um custo menor e, assim, garantir 

avanço do desenvolvimento econômico, além da geração de empregos. 

 

Na avaliação do decano do STF, ao restringir a incidência da lei, o CNJ foi de encontro aos 

objetivos do legislador. 

 

A decisão foi tomada numa ação individual, mas pode servir de base para interpretações 

futuras sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF determina afastamento de irmão do governador do Maranhão de 

cargo de secretário de Estado 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 

suspensão imediata da nomeação de Marcos Barbosa Brandão, irmão do governador do 

Maranhão, Carlos Brandão, para o cargo de secretário extraordinário de Assuntos 

Legislativos do estado. A decisão liminar, na Reclamação (Rcl) 69486, veda sua 

nomeação para qualquer cargo público nos três Poderes do estado. 

 

No dia 11/12, Marcos Brandão foi afastado do cargo de diretor de Relações Institucionais 

da Assembleia Legislativa por decisão do ministro Alexandre de Moraes, que identificou a 

prática de nepotismo cruzado, troca de favores entre autoridades para nomear parentes 

em órgãos que não estão sob sua influência direta. No caso, a suspeita é de que parentes 

do governador tenham sido nomeados para cargos no Legislativo estadual, enquanto 

parentes de parlamentares seriam nomeados para cargos no Executivo. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-permite-realizacao-de-alienacao-fiduciaria-por-meio-de-contrato-sem-necessidade-de-escritura-publica/


   

 

 

Em exame preliminar do caso, o ministro considera que o governador, ao nomear o irmão 

para um cargo que faz articulações entre o Executivo e o Legislativo, teve a pretensão de 

manter a prática do favorecimento e do nepotismo cruzado, deixando de observar os 

princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade e do interesse público. 

 

A Rcl 69486 foi apresentada pelo partido Solidariedade, que pediu o reconhecimento do 

nepotismo cruzado entre o Legislativo e o Executivo estadual do Maranhão e a nulidade de 

todas as nomeações e contratações dos parentes do governador indicadas na reclamação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita impedimento do ministro Alexandre de Moraes em 

investigações contra ex-presidente Jair Bolsonaro 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou um recurso do ex-presidente Jair 

Bolsonaro e manteve o ministro Alexandre de Moraes como relator do processo em que 

ele é investigado por tentativa de golpe de Estado e abolição do Estado Democrático de 

Direito. 

 

Por maioria, o Plenário confirmou a decisão do ministro Luís Roberto Barroso (presidente) 

na Arguição de Impedimento (Aimp) 165 que havia rejeitado o pedido para retirar o 

ministro da relatoria. O julgamento foi realizado no dia 13/12. 

  

No pedido, a defesa de Bolsonaro alegava que o ministro Alexandre de Moraes, ao acolher 

as medidas cautelares requeridas pela Polícia Federal na Petição (Pet) 12100, teria 

reconhecido sua condição de vítima dos episódios sob investigação, que envolviam, entre 

os planos, o de matar o ministro. 

 

Em seu voto, Barroso afirmou que a simples alegação de que o ministro Alexandre de 

Moraes seria vítima dos delitos em apuração não representa seu automático impedimento 

para a relatoria da causa, pois os crimes de abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito e de tentativa de golpe de estado têm como sujeito passivo toda a coletividade, e 

não uma vítima individualizada. “Se fosse acolhida a tese da defesa, todos os órgãos do 

Poder Judiciário estariam impedidos de apurar esse tipo de criminalidade contra o Estado 

Democrático de Direito e contra as instituições públicas”, afirmou. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-determina-afastamento-de-irmao-do-governador-do-maranhao-de-cargo-de-secretario-de-estado/


   

 

O ministro destacou que, anteriormente, o STF já havia rejeitado questões preliminares 

que buscavam afastar o ministro Alexandre de Moraes de processos que apuram os atos 

antidemocráticos do 8 de janeiro. Além disso, os fatos narrados pela defesa de Bolsonaro 

não caracterizam, minimamente, as situações legais que comprometeriam a 

imparcialidade do julgador, já que não demonstram de forma clara, objetiva e específica a 

situação de parcialidade. 

 

Em sua manifestação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) afirmou que não foram 

apresentados elementos que comprovem as alegações do ex-presidente. 

 

Ficou vencido o ministro André Mendonça. Ele considera que, embora os crimes 

investigados afetem toda sociedade, o ministro Alexandre de Moraes sofreria, direta e 

imediatamente, consequências graves e tangíveis (como prisão ou até mesmo morte) se o 

plano fosse bem sucedido. Isso, a seu ver, o torna “diretamente interessado”, configurando 

um dos requisitos para o impedimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma mantém cancelamento de venda de imóvel para 

empreendimento em Campinas (SP) 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve o cancelamento da venda 

de um imóvel localizado em Campinas (SP) que seria utilizado para a construção de um 

empreendimento imobiliário. O colegiado entendeu que o cancelamento não está sujeito à 

decadência, pois o contrato original trazia cláusula resolutiva em caso de frustração do 

negócio – o que, de fato, aconteceu devido à impossibilidade de regularização de outros 

dois imóveis. 

 

O acordo inicial previa a venda de três terrenos para uma incorporadora pelo valor de R$ 

72 milhões e o ingresso de seus proprietários no quadro societário da empresa criada para 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-rejeita-impedimento-do-ministro-alexandre-de-moraes-em-investigacoes-contra-ex-presidente-jair-bolsonaro/


   

 

levar adiante o empreendimento. Diante dos problemas enfrentados nos demais terrenos, 

o dono do único imóvel transferido à incorporadora ajuizou ação para desfazer a venda. 

 

As instâncias ordinárias decidiram pela extinção do instrumento particular de ajuste de 

intenções que originou o negócio e pelo cancelamento do registro de compra e venda do 

imóvel. 

 

Em recurso especial, a incorporadora argumentou que a possibilidade de pedir a anulação 

do acordo teria sido atingida pela decadência, pois já haviam passado mais de quatro anos 

de sua celebração. Além disso, sustentou que o imóvel transferido não estaria vinculado 

ao ajuste de intenções original, mas sim a outro contrato, cujas obrigações foram 

integralmente cumpridas. 

 

Caso não se enquadra em hipótese de decadência prevista no Código Civil 

 

Relator do processo no STJ, o ministro Moura Ribeiro lembrou que a decadência decorre 

de lei ou convenção entre as partes, mas nenhum desses instrumentos são aplicáveis ao 

caso analisado. Isso porque, segundo o ministro, a demanda foi nomeada como ação 

anulatória de escritura pública de compra e venda de imóvel, porém o que se pede, na 

verdade, é a extinção do contrato firmado entre as partes, com a consequente anulação da 

escritura. 

 

Portanto, para o relator, não se trata propriamente de pretensão de anular o negócio 

devido a vício ou defeito, nos termos do artigo 178 do Código Civil, "mas sim de pleito 

visando à extinção do contrato, porque operada cláusula resolutiva expressa". 

 

Frustração do negócio justifica aplicação de cláusula resolutiva 

 

De acordo com Moura Ribeiro, a pretensão anulatória da escritura se baseia na alegação 

de ineficácia do ajuste de intenções ao qual ela estaria vinculada, e não em algum vício de 

consentimento. Por esse motivo, não se aplica à hipótese o prazo decadencial de quatro 

anos contados da celebração do acordo. 

 

"A compra e venda se deu com fundamento numa causa específica que servia de base do 

negócio, qual seja, o futuro empreendimento que seria construído nas três glebas de 

terreno e que geraria, por certo, outros lucros ou benefícios, tanto que a cláusula 7.2 do 

contrato previa até que os vendedores viriam a integrar a sociedade de propósito 

específico", detalhou. 



   

 

 

Quanto à alegação de que a venda do imóvel decorreu de outro contrato, o ministro citou 

trechos do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que descrevem o 

instrumento como uma extensão do acordo inicial, em um esforço para concretizar o 

negócio. Contudo, o relator afirmou que a análise desse ponto exigiria reexame de provas, 

o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mesmo sem registro em ata, Quinta Turma afasta preclusão e anula júri 

por falta de quesito obrigatório 

 

Com base no entendimento de que a falta de formulação de quesito obrigatório no tribunal 

do júri acarreta nulidade absoluta, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

afastou a alegação de preclusão e, mesmo sem ter havido registro da irregularidade em 

ata, anulou o julgamento. 

 

Os réus foram acusados de homicídio e fraude processual. No julgamento, após os 

jurados responderem aos quesitos sobre a existência do crime e o local do fato, o juiz 

encerrou a votação, por entender que as respostas seriam suficientes, e deixou de 

formular o quesito relativo à autoria, decretando a absolvição dos acusados. 

 

Em decisão monocrática, o ministro Messod Azulay Neto, relator do caso no STJ, deu 

provimento ao recurso especial do Ministério Público para anular o julgamento. No recurso 

ao colegiado da Quinta Turma, os acusados sustentaram que a nulidade apontada pelo 

Ministério Público estaria preclusa, por não ter sido suscitada pela acusação na ata de 

julgamento, e que a formulação dos quesitos foi feita de modo coerente e não causou 

prejuízo às partes. 

 

Jurados não responderam à pergunta sobre a autoria do crime 

 

Em seu voto perante o colegiado, Messod Azulay Neto destacou que a anulação decorre 

do desrespeito à ordem da quesitação, disposta no artigo 483 do Código de Processo 

Penal (CPP), tendo em vista que os acusados foram absolvidos antes mesmo da 

indagação ao júri quanto à autoria do fato. 

 

O ministro observou que a segunda pergunta feita ao conselho de sentença, sobre o local 

do fato, teve a finalidade de acolhimento ou não da tese defensiva de excludente de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/16122024-Terceira-Turma-mantem-cancelamento-de-venda-de-imovel-para-empreendimento-em-Campinas--SP-.aspx


   

 

ilicitude. Segundo explicou, as instâncias ordinárias entenderam que a resposta negativa 

em relação ao segundo quesito atingiu o aspecto da materialidade do crime, o que, por si 

só, teria resultado na absolvição dos acusados. 

 

Por outro lado, o relator ressaltou que não foi seguida a orientação da Súmula 156 do 

Supremo Tribunal Federal (STF). Conforme enfatizou, o que ocorreu no julgamento não foi 

apenas uma inversão da ordem das perguntas aos jurados, mas, sim, a ausência de 

pergunta obrigatória quanto à autoria do crime. 

 

"Obtida a resposta positiva quanto à materialidade, o juiz-presidente deveria ter 

perguntado sobre a autoria, para então questionar sobre a absolvição dos acusados", 

completou o ministro. 

 

Não há preclusão pela falta de registro na ata do julgamento 

 

Conforme apontou o relator, a ausência desse quesito obrigatório acarreta nulidade 

absoluta do julgamento, de acordo com o artigo 564, incido III, alínea "k", do CPP, pelo 

prejuízo causado à deliberação do plenário, pois os jurados foram impedidos de votar 

sobre a autoria do crime e sobre a absolvição sumária dos acusados. 

 

O ministro lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, a falta do registro da nulidade 

na ata de julgamento, por parte da acusação, não sana o vício do procedimento e não o 

submete aos efeitos da preclusão. Conforme apontou, o ato inválido "causou prejuízo, 

atingindo a ordem pública, o interesse social e a competência constitucional do tribunal do 

júri". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Terminam nesta quinta (19/12) inscrições para concurso de decisões em 

direitos humanos  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/14122024-Mesmo-sem-registro-em-ata--Quinta-Turma-afasta-preclusao-e-anula-juri-por-falta-de-quesito-obrigatorio.aspx
https://www.cnj.jus.br/terminam-nesta-quinta-19-12-inscricoes-para-concurso-de-decisoes-em-direitos-humanos/
https://www.cnj.jus.br/terminam-nesta-quinta-19-12-inscricoes-para-concurso-de-decisoes-em-direitos-humanos/


   

 

CNJ lança guia para fortalecer atendimento a mães e gestantes no 

socioeducativo 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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